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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. AGENTE DE 
COMBATE  ÀS  ENDEMIAS.  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE.  IMPROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE LEI  MUNICIPAL REGULAMENTADORA. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. VINCULAÇÃO AO 
PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE.  ENTENDIMENTO 
DOMINANTE  DESTA EGRÉGIA CORTE.  SEGUIMENTO 
NEGADO.

-  A Administração  Pública  está  vinculada  ao  princípio  da 
legalidade, segundo o qual o gestor só pode fazer o que a lei 
autoriza.

-  Ausente a comprovação da existência de disposição legal 
municipal assegurando à determinada categoria profissional 
a percepção do adicional de insalubridade, não há como se 
determinar o seu pagamento.
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-  O  artigo  557,  caput,  do  CPC,  permite  ao  relator  negar 
seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do 
Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

Vistos, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Antônio  Carlos 
Diniz combatendo a sentença de fls. 75/80 proferida pelo Juízo da 3ª Vara Mista da 
Comarca de Brejo dos Santos, que julgou improcedente o pleito inicial da Ação de 
Cobrança, ajuizada em face do Município de Brejo dos Santos.

Em  suas  razões,  fls.  83/89,  o  apelante  pede  a  reforma  do 
decisum para que seja julgado procedente o pedido de pagamento do adicional de 
insalubridade,  ao  argumento  de  que  existe  laudo  pericial  comprovando que a 
atividade exercida  é insalubre e oferece riscos reais à sua integridade física.

Afirma que não pode ter o seu direito prejudicado por falta 
de uma simples regulamentação na Lei Orgânica do Município. Aduz ainda, que o 
adicional encontra previsão na Constituição Federal e na Lei Estadual nº 58/03, 
podendo ainda, por analogia, ser aplicada a NR 15.

Não  obstante  intimada,  a  parte  apelada  deixou  de  ofertar 
contrarrazões, conforme atesta a Certidão de fl. 92.

Cota Ministerial sem manifestação meritória às fls. 99/101

É o relatório.

D e c i d o .
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Extrai-se dos autos que Antônio Carlos Diniz foi nomeado 
em 03 de maio de 2010 para o cargo de Agente de Combate às Endemias – ACE do 
quadro pessoal  efetivo do Município  de Brejo  dos  Santos,  consoante termo de 
posse acostado à fl. 12.

Neste cenário, ajuizou a presente ação afirmando que o ente 
não  paga  o  adicional  de  insalubridade  que  lhe  é  devido  e  pugnando  pela 
condenação da edilidade, inclusive, ao pagamento retroativo.

A magistrada  primeva  julgou  improcedente  o  pedido  por 
entender que “na forma da legislação constitucional, serão definidas em lei própria as  
atividades  insalubres,  de  modo  que  não  pode  o  Poder  Judiciário  substituir  o  Poder  
Legislativo local,  quando é dele a incumbência da regulamentação acerca do direito ora  
reclamado, sob pena de violação do princípio da separação dos poderes.”

Pois bem.

É consabido que a Administração Pública deve obedecer, em 
todos os seus atos, ao princípio da legalidade. A Lei, portanto, é pressuposto de 
validade para os atos da Administração, que não pode agir sem previsão legal.

Analisando  os  autos,  percebe-se  que,  apesar  de  o 
demandante  exercer  a  função  de  Agente  de  Combate  às  Endemias,  não há lei 
municipal específica regulamentando quais os cargos ou funções são considerados 
insalubres e os parâmetros de concessão.

Acerca  do tema,  esta  Corte  de  Justiça,  em Sessão Plenária 
realizada  no  dia  24  de  março  de  2014,  decidiu,  em  sede  do  Incidente  de 
Uniformização de Jurisprudência nº 2000622-03.2013.815.0000, sob a relatoria do 
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, que é imprescindível a existência 
de lei local que especifique a extensão do adicional de insalubridade à categoria 
dos agentes comunitários de saúde, in verbis:
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SÚMULA Nº 42/TJPB: O pagamento do adicional de insalubridade aos 

agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico 

administrativo,  depende  de  lei  regulamentadora  do  ente  ao  qual 

pertencer. 

Assim,  o  fato  de  o  município  não  pagar  o  adicional  de 
insalubridade ao recorrente não infringe nenhuma norma legal, não gerando, por 
conseguinte,  qualquer direito de recebimento.

Percebe-se,  pois,  que  o  reconhecimento  do  direito  ao 
adicional  de  insalubridade  somente  será  viável  mediante  reconhecimento  pela 
própria Administração.

Vejamos algumas decisões deste egrégio Tribunal de Justiça: 

REMESSA OFICIAL E APELAÇÕES CÍVEIS.  AÇÃO DE COBRANÇA. 

AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  ADICIONAL  DE 

INSALUBRIDADE.  IMPOSSIBILIDADE  DE  CONCESSÃO. 

EXIGÊNCIA  DE  LEI  ESPECÍFICA  PARA  O  PAGAMENTO  DESSE 

BENEFÍCIO.  ENTENDIMENTO  SUMULADO  POR  ESTA  CORTE. 

PEDIDO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE.  RECURSO AO QUAL 

SE NEGA SEGUIMENTO. - O pagamento do adicional de insalubridade 

aos  agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico 

administrativo,  depende  de  lei  regulamentadora  do  ente  ao  qual 

pertencer. (Súmula editada por força da decisão prolatada nos autos do 

Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  n.  2000622-

03.2013.815.0000, julgado em 24/03/2014, tendo as conclusões do Acórdão 

sido publicadas no DJ de 05/05/2014). - Em não havendo regulamentação 

específica acerca do adicional de insalubridade à categoria dos agentes 

comunitários  de  saúde,  incabível  a  concessão  do  pleito  vestibular, 

motivo  pelo  qual  a  sentença  deve  ser  mantida.  (TJPB  - 

ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00018438920098150131,  -  Não 
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possui -, Relator DESA MARIA DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA , j. 

em 13-01-2015) 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR MUNICIPAL. 

AGENTE DE COMBATE A EDEMIAS. MUNI-CÍPIO DE SANTA CRUZ. 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. IMPLANTAÇÃO E PAGAMENTO 

RETROATIVO.  IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  LEI  LOCAL 

REGULAMENTANDO  A  REFERIDA  PARCELA.  VINCULAÇÃO  AO 

PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE  DE 

JUSTIÇA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DA SÚPLICA APELATÓRIA. - 

A Administração  Pública  está  vinculada  ao  princípio  da  legalidade, 

segundo o qual o gestor só pode fazer o que a lei autoriza. Desse modo, 

inexistindo anterior disposição legal municipal acerca da percepção do 

adicional  de  insalubridade,  não  há  como  se  determinar  o  seu 

pagamento retroativo. Precedentes do Tribunal de Justiça da Paraíba. - 

¿O pagamento do adicional de insalubridade aos agentes comunitários 

de saúde submetidos ao vínculo jurídico-administrativo, depende de lei 

regulamentadora do ente ao qual pertencer.¿ (Súmula 42 do TJPB).  (TJPB 

-  ACÓRDÃO/DECISÃO do  Processo  Nº  00036284020128150371,  -  Não 

possui -, Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 25-03-2015) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE 

COBRANÇA.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO. 

IRRESIGNAÇÃO.  PAGAMENTO  DE  ADICIONAL  DE 

INSALUBRIDADE.  IMPOSSIBILIDADE.  OBSERVÂNCIA  AO 

PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE.  INTELIGÊNCIA  DO  ARTIGO  7°, 

INCISO  XXIII,  DA  CRFB.  PAGAMENTO  DE  FÉRIAS  EM  DOBRO. 

SERVIDOR  ESTATUÁRIO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 

SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. ARTIGO 21 DO CPC. MANUTENÇÃO 

DA DECISUM. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTE TRIBUNAL. 

INCIDÊNCIA DO  ART.  557  DO  CPC.  SEGUIMENTO  NEGADO  AO 

RECURSO.  O  princípio  da  legalidade  é  base  de  todos  os  demais 

princípios  que  instruem,  limitam  e  vinculam  as  atividades 

administrativas,  só  podendo  a  Administração  atuar  secundum  legem. 
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Para  os  servidores  ocupantes  de  cargo  público,  o  pagamento  do 

adicional  de insalubridade pela  Administração depende de previsão 

legal do ente federado. O pagamento dobrado de férias restringe-se aos 

trabalhadores contratados pelo regime celetista, o que resta inviável sua 

concessão aos servidores estatutário. O artigo 21 do Código de Processo 

Civil estabelece que se cada litigante for em parte vencedor e vencido, 

serão recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados entre 

eles  os  honorários  e  as  despesas.

TJPB - Acórdão do processo nº 10720110001545001 - Órgão (2 CAMARA 

CIVEL)  -  Relator  DESA  MARIA  DE  FÁTIMA  MORAES  BEZERRA 

CAVALCANTI - j. Em 06/07/2012.

 

Diante  de  todo  o  exposto,  em face  da  ausência  de  norma 
regulamentadora  local  fixando o  valor  ou o  percentual  a  ser  pago  a  título  de 
adicional  de  insalubridade  e  identificando  os  cargos,  funções  ou  atividades 
reconhecidas como insalubres no âmbito do Município de Brejo dos Santos, não há 
como prosperar o pedido do apelante.

O art. 557, do CPC, prescreve que “O relator negará seguimento  
a recurso manifestamente inadmissível,  improcedente, prejudicado ou em confronto com  
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal  
Federal  ou Tribunal Superior.”

Em razão do exposto, com fulcro no artigo 557, caput, do CPC 
e  na  Súmula  do  TJPB  em  epígrafe,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  RECURSO 
APELATÓRIO, ante o manifesto confronto com súmula desta Corte.

P.I.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 17 de dezembro de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes

         R E L A T O R A
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